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Justiça britânica reconhece poluição ambiental como fator determinante para a morte da
jovem Ella Kissi-Debrah

A corte britânica reconheceu que a poluição
ambiental foi fator relevante na morte da menina
Ella Kissi-Debrah, em 2013. Ella, à época com 9
anos, sofria de asma e morava próxima a rodovias
de Londres altamente poluídas – tendo sido
exposta a níveis de dióxido de nitrogênio e
partículas flutuantes muito superiores aos níveis
recomendados pela Organização Mundial da Saúde
(OMS), segundo apurado pelos trabalhos periciais.

Esta é a primeira decisão de uma Corte de justiça
no mundo que vincula uma morte diretamente à
poluição atmosférica. Segundo noticiado pelo El
País, tal decisão aumentará a pressão para que o
governo britânico endureça as normas de combate
à poluição urbana.

Esta notícia pode ser encontrada aqui.
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Litigância climática contra empresas e análise de riscos climáticos

Recentemente um grupo de ativistas climáticos –
liderado pelo advogado Roger Cox – propôs ação
judicial contra a Royal Dutch Shell na Holanda,
pleiteando que a empresa seja compelida a (i)
reduzir suas emissões de gás carbônico em 45% até
2030 (comparados aos níveis de emissão de 2019) e
(ii) eliminá-las por completo até 2050.

A litigância contra empresas desse setor não é
novidade. Entretanto, esse caso se destaca por
pleitear mudança de comportamento futuro da
empresa e não a mera reparação de danos
relacionados a suas condutas pretéritas.

Isso pode significar uma mudança relevante no
debate climático. Segundo Jaap Spier, autor do livro
“Climate Obligations of Enterprises” e entrevistado
pelo Financial Times, este caso auxilia a transição
do debate climático de “OK, existe um problema e
precisamos fazer algo” para “o que precisa ser feito
por quem e quando” (tradução nossa).

Especialistas no tema defendem que, para evitar
ações judiciais dessa natureza, as empresas tendem
a adotar políticas como desinvestimento em óleo e
gás e investimento em energia limpa. Além disso,
afirmam que existe uma tendência de que ações

https://brasil.elpais.com/internacional/2020-12-16/justica-britanica-estabelece-precedente-historico-ao-atribuir-morte-de-crianca-ao-ar-poluido.html#:%7E:text=Ella%20Kissi%2DDebrah%2C%20que%20morreu,da%20Sa%C3%BAde%2C%20diz%20a%20decis%C3%A3o
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desse tipo sejam propostas também contra
organizações associadas, como por exemplo bancos
que financiam essas atividades.

Dentro desse contexto, ciente de que é cada vez
maior e mais relevante a compreensão dos
impactos que questões ASG e de riscos climáticos
trazem sobre a atuação da empresa e sobre o
planeta, o Global Public Policy Committee (GPPC) –
comitê internacional formado pelas seis maiores
empresas de auditoria do

mundo, BDO, Deloitte, EY, Grant Thornton, KPMG e
PwC – divulgou, em carta datada de 17 de
dezembro de 2020, seu compromisso em garantir
que as demonstrações financeiras irão refletir de
forma adequada e padronizada os riscos climáticos
a que organizações estão expostas no curso de seus
negócios.

Esta notícia pode ser encontrada aqui e a carta
divulgada pelo GPPC, aqui.

Nos termos pactuados no Acordo de Paris, os
signatários do acordo deveriam apresentar até o
final de 2020 a revisão de seus compromissos
individuais de redução de emissões – as
Contribuições Nacionalmente Determinadas
(NDCs). Atendendo a isso, o Brasil submeteu em
dezembro de 2020 uma nova NDC, que foi criticada
por especialistas no tema quanto ao seu conteúdo
e forma.

Dentre essas críticas, destacamos as seguintes –
trazidas em artigo publicado pela WWF:

i. Não houve aumento do nível de ambição da
NDC, tendo sido mantida a meta relativa de
redução dos níveis de emissão em 43%
comparado com o que era emitido no país em
2005. Em termos de metas absolutas de
redução houve, inclusive, uma redução da

ambição por conta de um aprimoramento
metodológico – segundo a WWF, “[a]
referência das emissões do ano base, 2005,
era de 2,1 GtCO2e na primeira NDC e passa
para 2,8 GtCO2e [...]” -, o que só é compatível
com um cenário de aumento da temperatura
da terra bem acima dos 2°C dos níveis pré-
industriais;

ii. Não foi assumido um compromisso de
neutralização das emissões, mas apenas foi
destacada a intenção de fazê-lo até 2060 e
ainda atrelado a condições de financiamento
de que o país receba aportes anuais de U$10
bilhões.

Estas notícias podem ser encontradas aqui e aqui e
a NDC brasileira revisada, aqui.

Revisão da Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC) brasileira é criticada por
especialistas

2020 certamente foi um ano marcado pelo uso do
termo “ASG” (que corresponde a critérios
ambientais, sociais e de governança). Segundo
especialistas entrevistados pelo Valor Econômico,
existe o receio de que, com tamanha euforia em
relação ao tema, “as empresas se apeguem mais à
forma – em como mostrar o que fazem – do que à
essência”.

Dentre outras falhas, a notícia relata ser grande o
número de empresas que reporta o mero
cumprimento de normas ambientais como práticas
sustentáveis. Dentro desse contexto, os
especialistas entrevistados - Alexandre Di Miceli e
Ana Paula Candeloro – sugerem como alternativas
para avaliar se uma empresa é efetivamente
sustentável verificar se as empresas divulgam suas

Greenwashing e efetividade da agenda ASG

https://www.ft.com/content/04a0ab91-0853-4888-b3e3-fb0244181dc4
https://www.ifac.org/system/files/uploads/gateway/GPPC%20Letter%20to%20IASB.pdf
https://sustentabilidade.estadao.com.br/noticias/geral,brasil-vai-apresentar-meta-de-emissoes-liquidas-zero-ate-2060,70003544756
https://www.wwf.org.br/informacoes/noticias_meio_ambiente_e_natureza/?77489/Nova-NDC-Brasileira-reduz-ambicao-climatica-do-pais-contra-o-espirito-do-Acordo-de-Paris
https://www4.unfccc.int/sites/ndcstaging/PublishedDocuments/Brazil%20First/Brazil%20First%20NDC%20(Updated%20submission).pdf


deficiências e limitações em relação a temas de
sustentabilidade ou se informam apenas sobre
bons resultados e, ainda, se existe uma efetiva
integração e articulação do tema de
sustentabilidade na alta gestão das empresas.

Nessa linha, para garantir que empresas não se
apropriarão do discurso ASG sem efetivamente
incorporá-lo aos seus negócios (o chamado
“greenwashing”) e, consequentemente, com o
objetivo de garantir seriedade e segurança no
tratamento do tema, a Comissão de Valores
Mobiliários (CVM) hoje trabalha para a criação de
regras voltadas a investimentos e transparência
sobre critérios ASG em duas audiências públicas

abertas desde dezembro/2020, que tratam sobre
fundos de investimento e formulário de referência.
A primeira delas discute a proposta de rotulagem
de Fundos de Investimento e Direitos Creditórios
(FIDCs) socioambientais e a segunda, o conteúdo e
a forma de reporte no Formulário de Referência de
companhias abertas quanto aos riscos sociais,
ambientais e climáticos. Referidas audiências
públicas estão abertas para manifestações até
02.04.2021 e 08.03.2021, respectivamente.

Estas notícias podem ser encontradas aqui, aqui e
aqui e as audiências públicas da CVM mencionadas
acima podem ser consultadas aqui e aqui.
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https://valor.globo.com/financas/noticia/2020/12/23/esg-corre-risco-de-ficar-so-no-papel-com-promocao-excessiva.ghtml?GLBID=11214cfb606c73ca8aef74aff85768105485850756f6d564662707130394d58797a6473496c5852685058444657583233516455475a5f787968565a7053794b444e4b663944365354574f70426438772d32534d3638654c49316f6e4b546f6e536c786c3445513d3d3a303a7565726c75616b79706b77636d63676765716a6e
https://valor.globo.com/financas/noticia/2020/12/23/sustentabilidade-vira-foco-de-atuacao-da-cvm.ghtml?GLBID=157db8ececfcf67791c479aab91fef3022d78746a355150704666343057677757483679346439626c464f506a7a5a6456517a78576344416d524846514d7771565377366b584571627773334866314975464e314e3158786f4a7774315f4a6b747730464f32513d3d3a303a7565726c75616b79706b77636d63676765716a6e
https://www.capitalreset.com/cvm-eleva-a-barra-empresas-listadas-terao-que-ser-mais-assertivas-na-divulgacao-de-informacoes-esg/
http://conteudo.cvm.gov.br/audiencias_publicas/ap_sdm/2020/sdm0820.html
http://conteudo.cvm.gov.br/audiencias_publicas/ap_sdm/2020/sdm0920.html
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